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PROCESSO: 147/2022 
REQUERENTE: SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO. 
ASSUNTO: ANÁLISE DE SOLICITAÇÃO. CHAMADA PÚBLICA. 
PARECER JURÍDICO N°28/2022. 

1. Síntese do Pedido 

A Secretaria de Indústria, Comércio e Desenvolvimento Econômico, requereu seja 

deflagrado processo licitatório para credenciamento de profissionais (pessoas jurídicas) 

para ministrar aulas de corte e costura, conforme especificações e quantitativos no Anexo I, 

Termo de Referência. O valor global é de R$ 41.846,00 (quarenta e um mil, oitocentos e 

quarenta e seis reais). 

Notem-se para a justificativa: 

DA JUSTIFICATIVA 

A solicitante justifica a necessidade da contratação conforme segue: "Qualificar mais pessoas 
para aperfeiçoamento e inserção no mercado de trabalho. Ainda em decorrência das reivindicações das 
empresas do setor de malharias do nosso Município junto a esta Secretaria, no que tange ausência de 
mão de obra qualificada nessa área. A qualificação também se destina aos profissionais que 
atualmente exerce atividade na área de costura." 

Há autorização preliminar do senhor Prefeito Municipal. 

Houve indicação de dotação orçamentária e a despesa. 

A despesa se encontra aprovada e devidamente lançada. 

Logo, em face deste pedido, entendendo a entidade requisitante haver interesse 
público na solicitação, encaminhou-se a esta PGM, para análise e deliberação. 

É o relatório essencial! 

2. Análise do Pedido 

Em primeiro lugar, adverte-se que a análise da presente solicitação faz-se levando 
em consideração o conhecimento do homem médio no tocante as especificações e 
qualificações técnicas ali constantes e por óbvio, e conhecimento técnico necessário 
na área jurídica. 

Desta forma, destaca-se que a identificação da necessidade pública e a 
caracterização do objeto são atribuições específicas do órgão requisitante.  

Como se sabe, a regra geral para a Administração Pública contratar serviços, 
realizar compras, obras e alienações, é a de que tais contratos sejam precedidos de 
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procedimento licitatório. Como se sabe, a regra geral para a Administração Pública 
contratar serviços, realizar compras, obras e alienações, é a de que tais contratos 
sejam precedidos de procedimento licitatório. 

O artigo 25 da lei de licitações dispõe que é "inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, não se preocupando o legislador em estabelecer um rol 
taxativo". 

Nesta linha de raciocínio, o jurista Marçal JUSTEN FILHO destaca que "todas essas 
abordagens são realmente exemplificativas, eis que extraídas do exame das 
diversas hipóteses contidas nos incisos do art. 25, sendo imperioso reconhecer que 
nelas não se esgotam as possibilidades de configuração dos pressupostos de 
contratação direta por inexigibilidade." 

Se a administração convoca todos os profissionais de determinado setor, dispondo-
se a contratar os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, 
ela própria fixando o valor que se dispõe a pagar, os possíveis licitantes não 
competirão, no estrito sentido da palavra, inviabilizando a competição, uma vez que 
a todos foi assegurada a contratação. 

Não existe informação, no certame sob análise, se a Administração realizou a 
contratação de objeto igual ou similar ao qual se pretende contratar no presente 
calendário financeiro. Da mesma forma, não é do conhecimento se houve reserva de 
dotação, através de pré-empenho, para despesas com objetos iguais ou similares ao 
presente. A figura do credenciamento é, em verdade, um mecanismo, um sistema 
para se efetivar uma contratação por inexigibilidade. Portanto, a base legal do 
credenciamento é justamente o artigo 25, caput, da lei n. 8.666/93. 

Neste sentido: 

TCU: "Finalizando, constatamos ter ficado devidamente esclarecido no processo TC 
008.797/93-5 que o sistema de. credenciamento, quando realizado com a devida 
cautela, assegurando tratamento isonômico aos interessados na prestação dos 
serviços e negociando-se as condições de atendimento, obtêm-se uma melhor 
qualidade dos serviços além do menor preço, podendo ser adotado sem licitação 
amparado no artigo 25 da Lei 8.666193." 

3. Conclusão 

Ex positis, considerando-se, desse modo, que as razões de interesse público foram 
motivadas pela Secretaria requisitante, tenho que é cabível a contratação ora 
pretendida, por inexigibilidade, nos termos e valores constantes do processo ora 
analisado, observadas as cautelas previstas na legislação especial. 
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Foi detectado pelo administrador (1) a existência de "inviabilidade de competição" e 
(2) a contratação dar-se-á por preço certo e predefinido, as empresas que 
satisfaçam os requisitos editalicios. Com  efeito, a contrafação poderá ser 
formalizada via modalidade inexigibilidade, estampada no artigo 25 da Lei 8.666/93, 
através de credenciamento. Por outro giro, ausente qualquer regulamento na lei 
8.6666/93, fazemos citação a legislação estadual sob n° 15.608/2007, que 
estabelece normas de licitação no âmbito dos poderes do Estado do Paraná, com 
previsão nos arts. 24 e seguintes. 

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, 
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do 
processo administrativo em epigrafe, ressaltando, ainda, que a presente análise se 
dá pelos elementos constantes dos autos, razão pela qual qualquer inconsistência 
ou mesmo simulação, fraude ou omissão, intencionais ou não, decorrentes da 
indicação de elementos existentes é de responsabilidade exclusiva do órgão 
requerente da presente contratação por inexiqibilidade. 

À decisão superior. 

É O PARECER, sub censura. 

Prudentápolis, 21 de janeiro de 2022. 

AYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO • Assinado de forma digital por AYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO 
Dado5: 2022.01.21 10:3A:13 -0300' 

Ayr Azevedo de Moura Cordeiro. OAB/PR 12.164— ADVOGADO PÚBLICO 
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PROCESSO: 

ASSUNTO: 

022/2021 

REQUERENTE: 

CONSULENTE: 

147/2022 

ANÁLISE PARA HOMOLOGAÇÃO. CHAMADA PÚBLICA N° 

SECRETARIA DE TRANSPORTES E INFRAESTRUTURA 

CPL 

PARECER JURÍDICO N° 33/2022 

Síntese do Pedido 

A Secretaria Municipal de Transportes e Infraestrutura, requereu o credenciamento de 

empresas para futura e eventual prestação de serviço de ministrar aulas de corte e costura 

em programa desenvolvimento de Secretaria de Industria Comércio e Atividades 

Econômicas. 

Destaco que a presente análise dispensa o exame do edital e, obviamente, dos preceitos 

necessários à consecução da fase interna do certame, em razão desta Procuradoria já ter 

emitido parecer relativo à minuta de tal peça processual, analisando mais detidamente os 

demais atos do procedimento licitatório realizados até então. 

A Inexigibilidade de Licitação atende à exigência legal. 

A consulente requer manifestação jurídica acerca da regularidade da Chamada Pública n° 

022/2021. 

Feito o sintético relatório, passo a fundamentar. 

Do Ato Homologatório 

A fim de delimitar o objeto de o presente parecer, imprescindível que se realize, ao menos, 

uma sucinta digressão em relação ao ato administrativo de homologação do processo 

licitatório. 

Estabelece o artigo 43, VI, da Lei 8.666/93 que cabe à autoridade competente deliberar 

quanto à homologação da licitação. 

Marçal Justen Filho, em sua abalizada doutrina, ensina que "a homologação envolve duas 

ordens de considerações, uma no plano da legalidade, outra no plano da conveniência". 
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No mesmo sentido, Lucas Rocha Furtado assevera que "a homologação corresponde à 

manifestação de concordância da autoridade, competente para assinar o contrato, com os 

atos até então praticados pela comissão. Essa concordância se refere a dois aspectos: à 

legalidade dos atos praticados pela comissão e à conveniência de ser mantida a licitação". 

Ante o exposto, cumpre destacar que o presente parecer visará ao exame da 

conformidade dos atos praticados com a lei e o edital, levando-se em consideração, caso 

constatada alguma irregularidade, a natureza e extensão do vicio quando for 

recomendada a homologação, o saneamento de algum ato, bem como a eventual 

anulação do certame. 

Desta forma, concluindo-se pela homologação do certame, esse parecer restringir-se-á 

tão-somente ao plano da legalidade, cabendo à autoridade competente deliberar acerca 

da conveniência da licitação. Foi credenciada a empresa: 

3. Do Chamamento Público 

3.1. DANIEL CELLARIUS 

3.2. EDILEINE DE MELLO FELIPE 

A figura do credenciamento é, em verdade, um mecanismo para se efetivar uma 

contratação por inexigibilidade. Portanto, a base legal do credenciamento é justamente o 

art. 25, caput, da Lei 8666/93. 

O processo ora em análise é um procedimento administrativo que visa à contratação de 

prestadores de serviços, mediante requisitos estabelecidos previamente no edital de 

convocação. 

Importante registrar que a modalidade de chamada pública, não vislumbra a escolha da 

proposta mais vantajosa e ou do proponente mais qualificado. 

Não se trata de "competição", mas sim de meio para habilitação dos interessados, 

obviamente com a qualificação e idoneidade exigida em lei, para fins de cumprimento do 

objeto estabelecidos pela Administração Municipal. 

Desta forma a presente análise se resume às formalidades essenciais. 

Perlustrando o processo administrativo verifica-se a realização das publicações 

necessárias e a correta análise da documentação da empresa credenciada. 

Verifica-se que houve o sorteio previsto em edital, e não foram credenciadas associações 

de.agricultores para os mesmos lotes. 
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Da homologação e adjudicação 

Conforme nos ensina Diógenes Gaparini "homologação é ato da autoridade competente, 

superior à comissão de licitação, pelo qual é promovido o controle de todo o procedimento 

licita tório no que respeita ao mérito e à legalidade. A homologação não é fase que integra 

o procedimento da licitação, pois incide sobre um procedimento já realizado para lhe dar 

eficácia." 

Neste sentido é procedimento previsto no VI, do art. 43, da Lei n° 8666/93: 

Art. 43. A licitação será processada e julgada 

com observância dos seguintes procedimentos: 

[...] 

VI - deliberação da autoridade competente 

quanto à homologação e adjudicação do objeto da 

licitação. (g.n.) 

À luz destas considerações, verifica-se que o desenvolvimento das fases do 

certame, bem como da sessão pública, ocorreu sem qualquer mácula, podendo, assim, 

ser a mesma homologada, desde que a Autoridade Superior assim entenda e deseje. 

Quanto à adjudicação, temos que a mesma "é um ato vinculado, tanto no tocante a 

sua prática quanto ao seu conteúdo. Desse modo, salvo as hipóteses de anulação ou 

revogação da licitação, a adjudicação e, se assim for, será necessariamente em favor do 

vencedor do certame." 

Assim, havendo interesse da Administração poderá ser homologado o certame e 

adjudicado o objeto à empresa vencedora. 

Da formalização do contrato 

Ao contrário do senso comum, a homologação do certame e a adjudicação do 

objeto, não estabelecem direito real à empresa credenciada quanto à assinatura de 

contrato junto à Administração. 

A doutrina, de forma majoritária, entende que do ato adjudicatório surtem os seguintes 

efeitos jurídicos: a)aquisição, pelo vencedor do certame, do direito de contratar com a 
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pessoa licitante, b) conferir ao vencedor o direito de não ser preterido, impedindo que a 

Administração contrate objeto licitado com qualquer outro que não seja o adjudicatário, 

devendo respeitar a ordem de classificação e não podendo contratar com terceiros 

estranhos ao procedimento licitatório, c)vincular o adjudicatário a todos os encargos 

estabelecidos no Edital e aos prometidos na sua proposta, d) sujeitar o adjudicatário às 

penalidades previstas no Edital, no caso de não assinar o contrato no prazo e segundo as 

condições estabelecidas, e) liberar dos encargos da licitação os licitantes vencidos. 

Todavia, a unanimidade está no fato de que a adjudicação do objeto, não confere 

direito real ou obrigacional da formalização do contrato pela Administração. 

No presente caso, por tratar-se de Credenciamento, a quantificação do objeto 

poderá ser variada, levando-se em consideração a quantidade de empresas que venham 

a se credenciar. 

Assim, o contrato será aditivado, sempre que houver uma nova empresa 

credenciada, oportunidade em que haverá a redistribuição dos serviços contratados. 

Todavia que haja a formalização do contrato com a empresa credenciada, deve-se 

observar novamente a conveniência e a legalidade. 

Quanto à conveniência é esfera a ser analisada exclusivamente pela Autoridade 

Superior, porém, no que concerne à legalidade, o exame deve ser promovido 

considerando as obrigações quanto à manutenção da condição apresentada — pela 

empresa(s) credenciada(s) no Chamamento Público — no momento de sua habilitação. 

Assim, a existência de qualquer pendência, por parte da empresa credenciada, que 

leve, por exemplo, à não consecução de expedição de certidão negativa — entre outros -, 

gera um descumprimento de obrigação legal e editalicia. 

Desta forma, em que pese possa haver a homologação e adjudicação às empresas 

credenciadas no Chamamento Público, a formalização do contrato junto à Administração 

deverá ser promovida considerando o exposto acima. 

6. Conclusão 

Conforme se espelha das informações trazidas aos autos, a fase externa do Chamamento 

Público transcorreu de forma linear e sem qualquer mácula. 

Assim, oriento aos seguintes procedimentos: 

Homologue-se o presente certame; 

Adjudique-se às empresas credenciadas o respectivo objeto do certame; 
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Mantenha aberto o credenciamento até sua data derradeira; 

Atendido o disposto neste Parecer, promovam-se os necessários contratos; 

Havendo novos credenciamento, acautele-se do disposto neste Parecer e 

promova-se os necessários contratos. 

À apreciação superior. 	 AYR AZEVEDO DE kAssinado de forma digital por AYR 
AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO 

É O PARECER. 	 MOURA CORDEIRO 'SEIOS:2022.02.01 10:29:35-0300 

Prudentópolis, 01 de fevereiro de 2022 

AYR AZEVEDO DE MOURA CORDEIRO. OAB/PR 12.164 ADVOGADO PÚBLICO. 

Rua Rui Barbosa, 801 — Centro — Prudentópolis — Paraná — CEP: 84400-000 
CNPJ: 77 003 424 / 0001 - 34 — e-mail: prefeitura@prudentopolis.pr.gov.br  — Fone: (42) 3446 8000 



04/02/2022 09:03 	 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

CAIU A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 	44.742.602/0001-90 

Razão Social: 	EDILEINE DE MELLO FELIPE 08310481900 

Endereço: 	RUA ALEIXO THOMAZ 533 / JD DELMIRA / PRUDENTOPOLIS / PR /84400-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, 
de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se 
em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:03/02/2022 a 04/03/2022 

Certificação Número: 2022020303144744586106 

Informação obtida em 04/02/2022 08:58:24 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação 
de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 	 1/1 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão Social: 
Endereço: 

44.720.685/0001-16 

DANIEL CELLARIUS 86512137949 
RUA LAMENHA LINS 1515 ANEXO CASA / CENTRO! PRUDENTOPOLIS / PR/ 
84400-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, 
de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se 
em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:04/02/2022 a 05/03/2022 

Certificação Número: 2022020409065815065637 

Informação obtida em 04/02/2022 09:06:59 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação 
de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  
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